
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 990.388 - PB (2016/0254952-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA LEITAO E OUTRO(S) - DF017611 

 VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S) - PE022411 
AGRAVADO  : CLEOMAR DOS SANTOS TARRADT 
AGRAVADO  : ADNA ALVES DE ARAUJO 
AGRAVADO  : EDITE DE JESUS FERREIRA 
AGRAVADO  : INACIA DALVA DANTAS DE MENDONCA 
ADVOGADOS : HILTON SOUTO MAIOR NETO E OUTRO(S) - PB013533B

 HENRIQUE SOUTO MAIOR MUNIZ  DE ALBUQUERQUE  - 
PB013017 

INTERES.  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - PE028240 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
INTERESSE JURÍDICO NÃO DEMONSTRADO. ILEGITIMIDADE. 
JUSTIÇA ESTADUAL. PLEITO DE REEXAME. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO CONFORME JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Segundo o acórdão recorrido, não ficou comprovado o interesse jurídico 
da CEF no presente caso. Competência da Justiça Federal afastada. 
Pretensão de reexame de provas. Óbice da Súmula 7/STJ.

2. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista que a Caixa Econômica 
Federal não demonstrou o interesse jurídico capaz de autorizar seu 
ingresso na lide securitária (Súmula 83/STJ). 

3. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

 

 Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 990.388 - PB (2016/0254952-0)
  

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA LEITAO E OUTRO(S) - DF017611 
   VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S) - PE022411 
AGRAVADO  : CLEOMAR DOS SANTOS TARRADT 
AGRAVADO  : ADNA ALVES DE ARAUJO 
AGRAVADO  : EDITE DE JESUS FERREIRA 
AGRAVADO  : INACIA DALVA DANTAS DE MENDONCA 
ADVOGADOS : HILTON SOUTO MAIOR NETO E OUTRO(S) - PB013533B
   HENRIQUE SOUTO MAIOR MUNIZ  DE ALBUQUERQUE  - 

PB013017 
INTERES.  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - PE028240 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ 

(fls. 751/755), que negou provimento do agravo em recurso especial, ao fundamento de que o 

Tribunal de origem decidiu em conformidade com a orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior, assentada no exame de circunstâncias fáticas, que não podem ser revistas pela via 

do recurso extremo, consoante a Súmula 7/STJ.

Inconformada, a parte ora agravante sustenta que não mais subsistem os 

requisitos traçados no REsp 1.091.363/SC, tanto que a Corte Especial novamente se 

debruça sobre esse tema nos autos do CC 140.556/SC, no qual a questão do impacto sobre 

o FCVS vem novamente sendo discutido.

Com isso, sustenta a legitimidade processual da Caixa para ingressar no feito, 

justificando a remessa dos autos à Justiça Federal. 

        Pede a reforma da decisão.

Complementação às razões do agravo interno pela interessada Sul America, às 

fls. 838/881.

É o sucinto relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 990.388 - PB (2016/0254952-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA LEITAO E OUTRO(S) - DF017611 
   VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S) - PE022411 
AGRAVADO  : CLEOMAR DOS SANTOS TARRADT 
AGRAVADO  : ADNA ALVES DE ARAUJO 
AGRAVADO  : EDITE DE JESUS FERREIRA 
AGRAVADO  : INACIA DALVA DANTAS DE MENDONCA 
ADVOGADOS : HILTON SOUTO MAIOR NETO E OUTRO(S) - PB013533B
   HENRIQUE SOUTO MAIOR MUNIZ  DE ALBUQUERQUE  - 

PB013017 
INTERES.  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - PE028240 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
INTERESSE JURÍDICO NÃO DEMONSTRADO. ILEGITIMIDADE. 
JUSTIÇA ESTADUAL. PLEITO DE REEXAME. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO CONFORME JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Segundo o acórdão recorrido, não ficou comprovado o interesse jurídico 
da CEF no presente caso. Competência da Justiça Federal afastada. 
Pretensão de reexame de provas. Óbice da Súmula 7/STJ.

2. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista que a Caixa Econômica 
Federal não demonstrou o interesse jurídico capaz de autorizar seu 
ingresso na lide securitária (Súmula 83/STJ). 

3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Cumpre esclarecer, de plano, que o presente recurso submete-se à regra 

prevista no Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

3. O recurso não merece prosperar.

A jurisprudência da Segunda Seção desta Corte Superior de Justiça, firmada 

sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, ao julgar o Recurso Especial n.º 

1.091.363/SC, no exame do Tema n.º 50, orienta-se no sentido de que, nas ações envolvendo 
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seguros de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro Habitacional – SFH, a Caixa 

Econômica Federal detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente simples 

somente nos contratos celebrados de 02/12/1988 a 29/12/2009 – período compreendido entre 

as edições da Lei n.º 7.682/88 e da MP n.º 478/09 – e nas hipóteses em que o instrumento 

estiver vinculado ao Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS (apólices 

públicas, ramo 66), ressaltando-se que o ingresso da CEF na lide somente será possível a 

partir do momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse 

jurídico (EDcl nos EDcl no REsp n.º 1.091.363/SC, Rel. p/ acórdão Min. NANCY ANDRIGHI, 

DJe de 14/12/2012).

Assim, como segundo o acórdão recorrido, não ficou comprovado o interesse 

jurídico da CEF no presente caso, porquanto não se evidenciou a existência de risco concreto 

de exaurimento da reserva técnica denominada Fundo de Equalização de Sinistralidade da 

Apólice – FESA, vinculada ao Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS, de 

modo que pudesse haver comprometimento do sistema de seguro habitacional, do qual a 

CEF é a administradora, não há que se falar na legitimidade da CEF para figurar na lide e, em 

consequência, atrair a competência da Justiça Federal.

No sentido da ausência de interesse jurídico da CEF o Tribunal de origem 

assim se manifestou às fls.538, in verbis:

"De acordo com a decisão agravada, os contratos não perfazem os 
requisitos exigidos pelo STJ para o reconhecimento do interesse 
jurídico da CEF para ingressar no processo como assistente 
simples, conforme se dessume da seguinte passagem: "no caso, embora, 
segundo informações da CEF, os autores tenham vínculos com a apólice 
pública (ramo 66), o fato é que, em relação a tais contratos, não restou 
esclarecido o risco de comprometimento dos recursos do FCVS em 
razão de eventual procedência desta ação (outro requisito estabelecido 
pelo STJ como necessário para a atração da competência da " Justiça 
Federal para o feito).
Na falta de demonstração do interesse da CEF na lide, impõe-se 
reconhecer a incompetência da Justiça Federal e, consequentemente, 
negar provimento ao agravo de instrumento."

Não há que se alegar que a Lei n.º 12.409/2011 teve o condão de interferir no 

entendimento acima explicitado, pois o próprio Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou 

no sentido de que tal legislação não afastou a necessidade da demonstração do efetivo 

comprometimento do FCVS, a fim de justificar a intervenção da CEF no processo. Vejam-se 

os precedentes a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO.  INTERESSE JURÍDICO DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL NÃO CONSTATADO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
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1. O acórdão recorrido informou que não foi comprovada a natureza pública 
da apólice de seguro e, portanto, seu vínculo com o Sistema Financeiro da 
Habitação, de modo a indicar alguma possibilidade de haver 
comprometimento do sistema de seguro habitacional, do qual a Caixa 
Econômica Federal é a administradora.
2. O STJ já se pronunciou no sentido de que a Lei n.º 12.409/2011 não 
afasta a necessidade da demonstração do efetivo comprometimento 
do FCVS a fim de justificar a intervenção da Caixa Econômica 
Federal no processo. Precedente.
3. Na espécie, as circunstâncias fáticas nas quais se fundamentou o 
acórdão recorrido não podem ser revistas em sede de recurso especial, a 
teor do entendimento cristalizado no verbete n.º 7 da súmula do STJ.
4. Não tendo a agravante trazido qualquer razão jurídica capaz de alterar o 
entendimento sobre a causa, mantenho a decisão agravada pelos seus 
próprios fundamentos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 710.568/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe de 30/03/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
SEGURO. APÓLICE PRIVADA.QUESTÃO PACIFICADA EM JULGAMENTO 
DE REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.RESP 1.091.363/SC. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção do STJ, por ocasião do julgamento de recurso 
representativo de controvérsia - REsp 1.091.363/SC, firmou o entendimento 
de que "1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito 
do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a Caixa Econômica Federal - 
CEF - detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente 
simples somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 - 
período compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 
478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo 
de Compensação de Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 
66). 2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a 
vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece 
de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide".
2. No caso, a não vinculação do contrato ao FCVS - apólice privada, 
ramo 68 - revela carência de interesse jurídico da CEF a justificar 
sua intervenção na lide.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 536.708/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 21/10/2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DA HABITAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA CONTRA 
SEGURADORA.LITISCONSÓRCIO COM A CEF. COMPETÊNCIA DO JUÍZO. 
SÚMULA 7/STJ.DECISÃO AGRAVADA MANUTENÇÃO.
1.- 'Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente 
simples somente nos contratos celebrados de 02/12/1988 a 29/12/2009 - 
período compreendido entre as edições da Lei n. 7.682/88 e da MP n. 
478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao FCVS 
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(apólices públicas, ramo 66). Ainda que compreendido privadas, ramo 68), a 
CEF carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide. 
Ademais, o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de 
apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco 
efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o processo 
no estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior' (EDcl 
no EDcl no Resp nº 1.091.363, Relato ra Ministra ISABEL GALLOTTI, 
Relatora p/acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, data do 
julgamento 10/10/2012).
2.- No caso dos autos, as instâncias de origem não esclareceram 
sobre o risco de comprometimento dos recursos do FCVS, o que é 
imprescindível para o julgamento da questão. Incidência da Súmula 
07/STJ.
3.- Com relação à Lei n.º 12.409, de 2011, observa-se que a alteração 
introduzida pela Media Provisória 633 de 2013, tem por objetivo autorizar a 
Caixa Econômica Federal a representar judicial e extrajudicialmente os 
interesses do FCVS, sendo que a CEF intervirá, em face do interesse 
jurídico, nas ações judiciais que representem risco ou impacto jurídico ou 
econômico ao FCVS ou às suas subcontas, na forma definida pelo 
Conselho Curador do FCVS. Se, no caso dos autos, conforme 
ressaltado, não há prova de risco ou impacto jurídico ou econômico 
ao FCVS, a inovação legislativa não traz nenhuma repercussão 
prática.
4.- Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no CC 133.731/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, 
DJe de 20/08/2014).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. INTERVENÇÃO. LIMITES E 
CONDIÇÕES.INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. ART. 543-C DO 
CPC.
1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a Caixa Econômica Federal - CEF - 
detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente simples 
somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 - período 
compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 478/09 - e 
nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de 
Compensação de Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66).
2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a 
vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece 
de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide.
3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento em 
que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse 
jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de apólice 
pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de 
exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade 
da Apólice - FESA, colhendo o processo no estado em que este se 
encontrar no instante em que houver a efetiva comprovação desse 
interesse, sem anulação de nenhum ato anterior.
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4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu 
interesse jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá a CEF se 
beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC.
5. Na hipótese específica dos autos, tendo o Tribunal Estadual 
concluído pela ausência de vinculação dos contratos de seguro ao 
FCVS, inexiste interesse jurídico da CEF para integrar a lide.
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos 
infringentes.
(EDcl nos EDcl no REsp 1091393/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 10/10/2012, DJe 14/12/2012).

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO EM 
QUE SE CONTROVERTE A RESPEITO DO CONTRATO DE SEGURO 
ADJECTO A MUTUO HIPOTECÁRIO. LITISCONSÓRCIO ENTRE A  CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL/CEF E CAIXA SEGURADORA S/A. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N.
8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.
1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a 
contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e mutuário, e 
não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), 
inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a 
formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da 
Justiça Estadual a competência para o seu julgamento.
Precedentes.
2. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no  Procedimento da Lei n. 
11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).
3. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, não 
providos.
(REsp 1091363/SC, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ 
FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 11/03/2009, DJe 25/05/2009).

Portanto, não se trata de simplesmente dizer que a CEF tem ou não 

legitimidade para figurar na demanda, mas sim que o Tribunal Regional Federal de origem, 

competente para aferição do interesse jurídico da CEF, a partir das provas dos autos, 

concluiu pela não demonstração do efetivo comprometimento do FCVS justificador da 

intervenção da CEF, ou seja, inexistiu a prova do seu interesse jurídico e, desta forma, foi 

declinada a competência do julgamento para a justiça estadual.

Na linha da jurisprudência desta Corte, nas ações em que a controvérsia verse 

sobre contratos de seguro adjetos a mútuo habitacional, nos quais a Caixa Econômica 

Federal manifesta interesse na lide por eventual utilização de recursos do Fundo de 

Compensação das Variações Salariais - FCVS, compete à Justiça Federal decidir a respeito 

do interesse jurídico da referida empresa pública no processo, nos termos da Súmula 

150/STJ, o que efetivamente ocorreu no presente caso. 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
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ADMINISTRATIVO N.3/STJ.  SFH. RISCO DE COMPROMETIMENTO DO 
FCVS. AFERIÇÃO DE INTERESSE JURÍDICO DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.SÚMULA  N.  150/STJ. 
AFERIÇÃO DA ASSISTÊNCIA SIMPLES DA CEF. REMESSA DOS AUTOS À 
JUSTIÇA FEDERAL. ATOS PROCESSUAIS ANTERIORES. ANULAÇÃO.NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  "Compete  à  Justiça  Federal  decidir  sobre  a  existência  de 
interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, 
suas autarquias ou empresas públicas" (Súmula n. 150/STJ).
2. Agravo regimental não provido.
(AgInt no REsp 1475572/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 12/05/2016).

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO - SFH. SEGURO HABITACIONAL. POSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO FCVS.  COMPETÊNCIA  DA  PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ. LEGITIMIDADE DA CAIXA ECONÔMICA  FEDERAL.  
COMPETÊNCIA  DA JUSTIÇA FEDERAL PARA EXAMINAR A EXISTÊNCIA 
DE INTERESSE JURÍDICO. SÚMULA 150/STJ.
1.  O  cerne  da  discussão  é a competência da Justiça Federal para 
processamento  e  julgamento  do  feito,  ante  a  possibilidade  de utilização  
de  recursos  do  Fundo  de  Compensação  das  Variações Salariais  -  
FCVS,  razão  pela qual há interesse jurídico da Caixa Econômica Federal 
na demanda.
2.  Conforme  a  jurisprudência  desta  Corte,  nas  ações  em que a 
controvérsia  verse  sobre  contratos  de  seguro  adjetos  a  mútuo 
habitacional,   nos   quais  a  Caixa  Econômica  Federal  manifesta 
interesse  na  lide  por eventual utilização de recursos do Fundo de 
Compensação  das  Variações  Salariais  -  FCVS,  compete  à Justiça 
Federal decidir a respeito do interesse jurídico da referida empresa 
pública no processo, nos termos da Súmula 150/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1406218/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016).

A acolhida da pretensão recursal - no tocante à necessidade de reconhecer a 

competência da Justiça Federal para o regular processamento dos autos - demanda prévio 

exame do conjunto fático probatório dos autos, com o intuito de aferir se os contratos de SFH 

fundados em apólices públicas (ramo 66) comprometeriam ou não os recursos do FCVS, o 

que não se admite pela via do recurso extremo, em razão da incidência do óbice da Súmula 

7/STJ. . 

Nesse sentido os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DE 
INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.  DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 5 E 7 DO 
STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO À JURISPRUDÊNCIA 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do 
STJ, razão pela qual não merece reforma.
2. A análise da pretensão recursal sobre a alegada demonstração de 
comprometimento do FCVS demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório e interpretação de cláusulas contratuais.
Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento em 
que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse 
jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de apólice 
pública, mas também do comprometimento do FCVS.
4.  Na hipótese específica dos autos, tendo o Tribunal Estadual 
concluído pela ausência de vinculação dos contratos de seguro ao 
FCVS, inexiste interesse jurídico da CEF para integrar a lide.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 643.155/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 01/06/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. DISCUSSÃO SOBRE CONTRATO DE 
SEGURO. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. ALEGAÇÃO DE 
COMPROMETIMENTO DO FCVS. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. MANUTENÇÃO DA MULTA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a 
contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e mutuário, e 
não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), 
inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
competência para o seu julgamento.
2. A análise da pretensão recursal sobre a alegada demonstração de 
comprometimento do FCVS demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório e interpretação de cláusulas contratuais.
Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Deve ser mantida a multa aplicada com base no art. 538, parágrafo 
único, do CPC quando se verifica o caráter protelatório da oposição dos 
embargos de declaração, uma vez que o acórdão já havia decidido de forma 
clara e objetiva a controvérsia.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 618.761/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 19/02/2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL.  ART. 543-C DO CPC. COMPETÊNCIA. INTERESSE DA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ENVOLVIMENTO DO FUNDO DE 
COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS. NÃO COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. A CEF somente ingressará na lide, deslocando a competência para a 
Justiça Federal, quando provar documentalmente seu interesse jurídico 
mediante demonstração não apenas da existência de apólice pública mas 
também do comprometimento do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais - FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do 
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Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice de Seguro Habitacional - 
FESA (EDcl nos EDcl no REsp n.1.091.393/SC).
2. Para desconstituir o entendimento da Corte de origem de que não 
foram preenchidas as condições que comprovariam a afetação do 
FCVS, é imprescindível o reexame de prova, procedimento defeso 
na instância especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo desprovido.
(AgRg no AREsp 514.427/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 13/02/2015).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. INTERVENÇÃO. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO.SÚMULAS 7 E 83/STJ. INCIDÊNCIA.
1. "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a Caixa Econômica Federal - CEF - 
detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente simples 
somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 - período 
compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 478/09 - e 
nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de 
Compensação de Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66). 
2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a 
vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece 
de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide. 3. O ingresso da 
CEF na lide somente será possível a partir do momento em que a instituição 
financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, mediante 
demonstração não apenas da existência de apólice pública, mas também do 
comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva 
técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA, 
colhendo o processo no estado em que este se encontrar no instante em 
que houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de 
nenhum ato anterior. 4. Evidenciada desídia ou conveniência na 
demonstração tardia do seu interesse jurídico de intervir na lide como 
assistente, não poderá a CEF se beneficiar da faculdade prevista no art. 55, 
I, do CPC. 5. Na hipótese específica dos autos, tendo sido reconhecida a 
ausência de vinculação dos contratos de seguro ao FCVS, inexiste 
interesse jurídico da CEF para integrar a lide." (EDcl nos EDcl no REsp 
1091363/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 
14/12/2012).
2. No caso, o Tribunal de origem assentou que não foi demonstrado 
referido interesse jurídico na lide, o que faz incidir o óbice contido 
na Súmula 7/STJ. Por fim, a decisão do Tribunal estadual está em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior - incidência da 
Súmula 83/STJ, reforçando as razões para o não conhecimento do 
recurso.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 455.023/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014).

Por fim, tem-se que o acórdão recorrido está em conformidade com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista que a Caixa Econômica Federal 
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não demonstrou o interesse jurídico capaz de autorizar seu ingresso na lide securitária 

(Súmula 83/STJ). 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0254952-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 990.388 / PB

Números Origem:  00008638720154058201  08045986020154050000  8045986020154050000

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA LEITAO E OUTRO(S) - DF017611 

 VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S) - PE022411 
AGRAVADO  : CLEOMAR DOS SANTOS TARRADT 
AGRAVADO  : ADNA ALVES DE ARAUJO 
AGRAVADO  : EDITE DE JESUS FERREIRA 
AGRAVADO  : INACIA DALVA DANTAS DE MENDONCA 
ADVOGADOS : HILTON SOUTO MAIOR NETO E OUTRO(S) - PB013533B

 HENRIQUE SOUTO MAIOR MUNIZ  DE ALBUQUERQUE  - PB013017 
INTERES.  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - PE028240 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA LEITAO E OUTRO(S) - DF017611 

 VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S) - PE022411 
AGRAVADO  : CLEOMAR DOS SANTOS TARRADT 
AGRAVADO  : ADNA ALVES DE ARAUJO 
AGRAVADO  : EDITE DE JESUS FERREIRA 
AGRAVADO  : INACIA DALVA DANTAS DE MENDONCA 
ADVOGADOS : HILTON SOUTO MAIOR NETO E OUTRO(S) - PB013533B

 HENRIQUE SOUTO MAIOR MUNIZ  DE ALBUQUERQUE  - PB013017 
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INTERES.  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - PE028240 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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